
 
 

 

EDcl no AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.514.460 - PR 
(2015/0025903-1)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : MARIA CRISTINA DE FREITAS GALVÃO 
ADVOGADOS : JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA 
  MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
EMBARGADO : UNIÃO 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. AÇÃO 
DECLARATÓRIA. INCLUSÃO DO TEMPO DE SERVIÇO. 
ATIVIDADE INSALUBRE. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE 
DIREITO. RENÚNCIA TÁCITA DA PRESCRIÇÃO PELA 
ADMINISTRAÇÃO.

1. Os embargos de declaração são cabíveis para a 
modificação do julgado que se apresenta omisso, contraditório ou 
obscuro, bem como para sanar possível erro material existente na 
decisão.

2. In  casu, o Tribunal de origem assentou que houve 
reconhecimento pela Administração do direito de averbar o tempo de 
labor insalubre durante o regime celetista, o que afasta a prescrição, ante 
a renúncia tácita dos efeitos do referido instituto. 

3. É de sabença que o reconhecimento na esfera 
administrativa do direito pleiteado pelos recorridos importa em renúncia 
tácita da prescrição, conforme previsto no art. 191 do Código Civil.

Embargos de declaração acolhidos com efeitos 
infringentes. Recursos especiais improvidos.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos 
modificativos, para negar provimento aos recursos especiais,  nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." O Sr. Ministro Herman Benjamin, as Sras. Ministras 
Assusete Magalhães (Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF 
da 3a. Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques 

Brasília (DF), 16 de fevereiro de 2016(Data do Julgamento)
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MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : MARIA CRISTINA DE FREITAS GALVÃO 
ADVOGADOS : JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA 
  MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
EMBARGADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS(Relator): 

Cuida-se de embargos de declaração opostos por MARIA CRISTINA 
DE FREITAS GALVÃO  contra acórdão proferido por essa relatoria, cuja ementa 
merece transcrição: 

"ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. AÇÃO 
DECLARATÓRIA. INCLUSÃO DO TEMPO DE SERVIÇO. 
ATIVIDADE INSALUBRE. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE 
DIREITO. OCORRÊNCIA.

1. Afasta-se a Súmula 7/STJ, alegada pela parte agravante, 
uma vez que não se trata de reexame de prova, mas de valoração de 
um meio probatório (data da aposentadoria), que já havia sido 
objeto de apreciação pela instância ordinária. 

2. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a 
revisão do ato de aposentadoria para inclusão de tempo de serviço 
insalubre após o prazo de cinco anos entre a aposentação e o 
ajuizamento da ação encontra óbice no art. 1º do Decreto 20.910/32. 
Precedentes: (AgRg no REsp 1.251.291/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/02/2015, DJe 
04/03/2015.)

Agravo regimental improvido".

Em suas razões, aponta omissão no acórdão embargado, "eis que não foi 
apreciado o fato de que a aposentadoria é ato complexo e, como tal, apenas se 
perfectibiliza após o registro da aposentadoria no TCU, o qual, in casu, ocorreu 
em 14/06/2005".

Aduz, ainda, omissão quanto à inexistência de prescrição em face da 
renúncia tácita da Administração, a qual ofertou aos seus servidores ativos e inativos a 
possibilidade do cômputo do tempo especial por meio das vias administrativas em 2007.
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É, no essencial, o relatório. 
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. AÇÃO 
DECLARATÓRIA. INCLUSÃO DO TEMPO DE SERVIÇO. 
ATIVIDADE INSALUBRE. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE 
DIREITO. RENÚNCIA TÁCITA DA PRESCRIÇÃO PELA 
ADMINISTRAÇÃO.

1. Os embargos de declaração são cabíveis para a 
modificação do julgado que se apresenta omisso, contraditório ou 
obscuro, bem como para sanar possível erro material existente na 
decisão.

2. In  casu, o Tribunal de origem assentou que houve 
reconhecimento pela Administração do direito de averbar o tempo de 
labor insalubre durante o regime celetista, o que afasta a prescrição, ante 
a renúncia tácita dos efeitos do referido instituto. 

3. É de sabença que o reconhecimento na esfera 
administrativa do direito pleiteado pelos recorridos importa em renúncia 
tácita da prescrição, conforme previsto no art. 191 do Código Civil.

Embargos de declaração acolhidos com efeitos 
infringentes. Recursos especiais improvidos.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS(Relator): 

Os embargos de declaração são cabíveis para a modificação do julgado 
que se apresenta omisso, contraditório ou obscuro, bem como para sanar possível erro 
material existente na decisão.

Passo a suprir a omissão.

Com efeito, apesar de a aposentadoria do servidor público 
caracterizar-se como ato complexo, a depender de registro/homologação pela Corte de 
Contas competente, o prazo prescricional para o servidor inativo pleitear a revisão do 
ato de aposentação tem início na data da concessão do benefício. 

Assim, em tese, transcorridos mais de cinco anos entre a inatividade do 
servidor e o ajuizamento da ação que pretende a alteração do ato, torna-se manifesto o 
reconhecimento da prescrição do fundo de direito.
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Confira-se: 

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. PRETENSÃO DE REVISÃO DO 
ATO DE APOSENTADORIA. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. 
DATA DA APOSENTADORIA. PRECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1. A despeito da aposentadoria do servidor público 
caracterizar-se como um ato complexo, que se aperfeiçoa somente 
após o seu registro perante a Corte de Contas - a partir de quando 
inicia-se o prazo decadencial para a Administração rever o ato de 
aposentadoria -, tal fato não tem o condão de modificar o termo 
inicial do prazo prescricional da pretensão do servidor inativo de 
revisão do ato de aposentadoria, a qual inicia-se na data da 
concessão do ato de aposentadoria, conforme entendimento 
pacificado no âmbito do STJ. Precedentes. 

2. "Com o deferimento provisório da aposentadoria, os 
agravantes passaram a fazer gozo da benesse, correndo a partir daí 
o prazo quinquenal para o particular rever o valor da importância 
pecuniária percebida. Não cabe invocar, nesse caso, a doutrina do 
ato complexo utilizada para fins de confirmação, perante o Tribunal 
de Contas da União, do ato de aposentação, que inaugura o prazo 
decadencial para a Administração rever a concessão do benefício" 
(AgRg no AREsp 43.863/RS, Rel. Min. CASTRO MEIRA, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 18/9/2012, Dje 25/9/2012). 

3. Agravo regimental não provido" 
(STJ, AgRg no AREsp 567.783/MG, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 28/10/2014). 

Ocorre que, in  casu, o Tribunal de origem assentou que houve 
reconhecimento pela Administração do direito de averbar o tempo de labor insalubre 
durante o regime celetista, o que afasta a prescrição, ante a renúncia tácita dos efeitos do 
referido instituto. É o que se observa pelo trecho do acórdão recorrido, que ora se 
transcreve:

"Ressalto, ainda, que a Advocacia Geral da União já 
reconheceu administrativamente o direito da parte autora à 
averbação do tempo de serviço prestado em condições especiais, sob 
o regime celetista, junto ao Regime Jurídico Único, expedindo a 
Instrução Normativa n' 1, de 19 de julho de 2004, assim redigida:

"Art. 10º Não se recorrerá da decisão judicial que reconhecer o 
direito à averbação do tempo de serviço prestado, em condições 
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perigosas ou insalubres, pelo servidor que se encontrava sob a égide 
do regime celetista quando da implantação do Regime Jurídico 
Único.

Parágrafo único - Será objeto de desistência o recurso 
interposto contra decisão de que trata o caput deste artigo".

É de sabença que o reconhecimento na esfera administrativa do direito 
pleiteado pelos recorridos importa em renúncia tácita da prescrição, conforme previsto 
no art. 191 do Código Civil.

Dessa forma, fica evidente a inexistência de prescrição em face do direito 
pleiteado, haja vista que, ao ofertar aos servidores ativos e inativos que compõem o seu 
quadro funcional a possibilidade do cômputo do tempo especial por meio das vias 
administrativas em 2007, a União Federal renunciou à prescrição nos termos do art. 191 
do Novo Código Civil.

Nessa perspectiva, considerando que a presente ação judicial foi 
proposta antes de findo o prazo de 05 (cinco) anos, a contar da renúncia à prescrição, 
que se confirmou pela publicação do ato de reconhecimento administrativo (Orientação 
Normativa MPOG 07, de 20.11.2007), não há falar em prescrição.

Ante o exposto, acolho os embargos de declaração para suprir a omissão 
apontada, conferindo-lhes efeitos infringentes, e nego provimento aos recursos especiais.

É como penso. É como voto. 

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl no AgRg no AgRg no

Número Registro: 2015/0025903-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.514.460 / PR

Número Origem: 200770000124068

PAUTA: 16/02/2016 JULGADO: 16/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : MARIA CRISTINA DE FREITAS GALVÃO
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA E OUTRO(S)

JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Tempo de Serviço - Averbação / Contagem de Tempo Especial

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : MARIA CRISTINA DE FREITAS GALVÃO
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA E OUTRO(S)

JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
EMBARGADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos 
modificativos, para negar provimento aos recursos especiais,  nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

O Sr. Ministro Herman Benjamin, as Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente) e 
Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques
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